
Prova testemunhal é indispensável para comprovar atividade rural

Nos processos de aposentadoria, quando houver prova oral no pedido administrativo e o conjunto
probatório não for suficiente para comprovar o tempo de trabalho rural, a prova testemunhal em juízo
não poderá ser dispensada.

A decisão é da 3ª Seção do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que uniformizou a jurisprudência da
corte ao julgar Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR).

A questão foi proposta por uma segurada que apontou contradição jurisprudencial entre a 4ª Turma
Recursal do Rio Grande do Sul e outras turmas recursais da 4ª Região.

Segundo o relator do incidente, desembargador federal Celso Kipper, o entendimento do TRF-4 em
relação à prova testemunhal é pacífico. “Em se tratando de benefício devido a trabalhador rural, é
essencial à comprovação da atividade a prova testemunhal, uma vez que se presta a corroborar a prova
material apresentada, ao se deparar com prova testemunhal administrativa insuficiente para o
reconhecimento do labor rural.”

Kipper acrescentou que o juiz deve buscar a verdade a partir de uma lógica constitucional que privilegie
a proteção social ao direito fundamental à subsistência, dispondo este de meios hábeis para a aplicação
de soluções de equidade.

Com base no voto do relator, o colegiado fixou a seguinte tese: “Não é possível dispensar a produção de
prova testemunhal em juízo, para comprovação de labor rural, quando houver prova oral colhida em
justificação realizada no processo administrativo e o conjunto probatório não permitir o reconhecimento
do período e/ou o deferimento do benefício previdenciário”. Com informações da Assessoria de 
Imprensa do TRF-4.
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